
         

 

 

PAUTA DA 26ª SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA 16ª 

LEGISLATURA – Art. 150 DO REGIMENTO INTERNO – A SER REALIZADA NO DIA 06 

DE SETEMBRO DE 2023. 

 
I – EXPEDIENTE: 

 
 

Item 1: Ofício nº 166/2023, da Secretaria de Administração e Finanças, referente a 

informações ao Ofício nº 064/20233/GP. 

 

Item 2: Ofício nº 176/2023, da Secretaria de Administração e Finanças, encaminhando a 

documentação da Prestação de Contas, referente ao mês de Julho, de todas as 

Secretarias Municipais. 

 
TEMA LIVRE: Palavra livre dos Vereadores. 

 
 

II – ORDEM DO DIA: 

 
 

Item 1: Parecer nº 036/2023, da Comissão Permanente, referente ao Projeto de Lei nº 

018/2023, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a alteração da Lei Municipal nº 

893/2023, que dispõe sobre a criação e denominação da Escola Municipal de Ensino Infantil 

em Tempo Integral Francinilda Bitu dos Santos. 

 
Item 2: Parecer nº 037/2023, da Comissão Permanente, referente ao Projeto de Lei nº 

007/2023, de autoria do Vereador Deza Soares, dispõe sobre a criação da Comenda 

Ambiental do Município de Altaneira e dá outras providências. 

 
Item 3: Parecer nº 038/2023, da Comissão Permanente, referente ao Projeto de Decreto 

Legislativo nº 002/2023, de autoria do Vereador Deza Soares, que concede a Medalha do 

Mérito Legislativo ao Professor José Nicolau Neto. 

 

 



         

 

 

Item 4: Parecer nº 039/2023, da Comissão Permanente, referente ao Projeto de Lei nº 

019/2023, de autoria do Poder Executivo, que institui o programa “Refis 2023” no âmbito 

do Município de Altaneira-CE, estabelece procedimentos para transação especial de 

débitos fiscais, mediante concessões mútuas, nas condições que indica, e dá outras 

providências. 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 











                                        

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

      

 

 

PARECER Nº 036/2023 

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA LEI 

MUNICIPAL Nº 893/2023, QUE DISPÕE SOBRE A 

CRIAÇÃO E DENOMINAÇÃO DA ESCOLA 

MUNICIPAL DE ENSINO INFANTIL EM TEMPO 

INTEGRAL FRANCINILDA BITU DOS SANTOS. 

Preliminarmente, externamos nosso entendimento pela admissibilidade da 

presente propositura, em conformidade com manifestação da Assessoria Jurídica da Casa, 

que fica fazendo parte integrante deste (Parecer Jurídico nº 029/2023) de autoria do Dr. 

Timóteo Mariano Da Silva. 

Pretende, o Poder Executivo, com a presente propositura, adequar o nome da 

pessoa beneficiada com a homenagem, posto que o nome atual da mesma, qual seja o de 

casada “Francinilda Bitu dos Santos”. 

Ao texto original, não foi apresentada emenda. 

Diante do exposto, tem-se que o referido Projeto de Lei está de acordo com a Lei 

Orgânica do Município e obedece às técnicas Jurídicas e Legislativas, razão pela qual 

opino no sentido de que o parecer desta COMISSÃO PERMANENTE, seja pela 

aprovação do Projeto de Lei nº 018/2023, apresentado pelo Poder Executivo. 

 Neste sentido, voto e recomendo ao Plenário sua aprovação.  

 

 

Sala das Sessões em 29 de Agosto de 2023. 

 

Ver. Júnior do Povo 

Relator 

 

 

 

 

 



                                        

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

      

 

 

 

Recebido em 23 de Agosto de 2023. 

 

Projeto de Lei nº 018/2023, do Poder Executivo, de Parecer Jurídico nº 

029/2023. 

 

Ao Senhor Ver. Ariovaldo Soares, Presidente da Comissão Permanente. 

 

 

 

 Sala das Sessões em 29 de Agosto de 2023. 

Ver. Júnior do Povo 

Relator 



 

 

 

PARECER Nº 037/2023  

 
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA COMENDA 

AMBIENTAL DO MUNICÍPIO DE ALTANEIRA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

Preliminarmente, externamos nosso entendimento pela admissibilidade da 

presente propositura, em conformidade com manifestação da Assessoria Jurídica da Casa, 

que fica fazendo parte integrante deste (Parecer Jurídico nº 032/2023) de autoria do Dr. 

Timóteo Mariano Da Silva. 

 

Pretende, o Vereador Deza Soares, com a presente propositura, criar a Comenda 

Ambiental do Município de Altaneira-CE. 

 

Ao texto original, não foi apresentada emenda. 
 

Diante do exposto, tem-se que o referido Projeto de Lei está de acordo com a Lei 

Orgânica do Município e obedece às técnicas Jurídicas e Legislativas, razão pela qual 

opino no sentido de que o parecer desta COMISSÃO PERMANENTE, seja pela 

aprovação do Projeto de Lei nº 007/2023, apresentado pelo Vereador Deza Soares. 

Neste sentido, voto e recomendo ao Plenário sua aprovação. 

 

 

 

 
Sala das Sessões em 29 de Agosto de 2023. 

 

 

Ver. Júnior do Povo 

Relator 



 

 

 

 
 

Recebido em 23 de Agosto de 2023. 

 

 

Projeto de Lei nº 007/2023, do Vereador Deza Soares, de Parecer Jurídico 

nº 032/2023. 

 

 

Ao Senhor Ver. Ariovaldo Soares, Presidente da Comissão Permanente. 

 

 

 

 

 

 
Sala das Sessões em 29 de Agosto de 2023. 

 

Ver. Júnior do Povo 

Relator 



                                        

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

      

 

 

PARECER Nº 038/2023 

CONCEDE A MEDALHA DO MÉRITO 

LEGISLATIVO AO PROFESSOR JOSÉ NICOLAU 

NETO. 

Preliminarmente, externamos nosso entendimento pela admissibilidade da 

presente propositura, em conformidade com manifestação da Assessoria Jurídica da Casa, 

que fica fazendo parte integrante deste (Parecer Jurídico nº 031/2023) de autoria do Dr. 

Timóteo Mariano Da Silva. 

Pretende, o Vereador Deza Soares, com a presente propositura, conceder a 

Medalha do Mérito Legislativo ao Professor José Nicolau Neto. 

Ao texto original, não foi apresentada emenda. 

Diante do exposto, tem-se que o referido Projeto de Decreto Legislativo está de 

acordo com a Lei Orgânica do Município e obedece às técnicas Jurídicas e Legislativas, 

razão pela qual opino no sentido de que o parecer desta COMISSÃO PERMANENTE, 

seja pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 002/2023, apresentado pelo 

Vereador Deza Soares. 

 Neste sentido, voto e recomendo ao Plenário sua aprovação.  

 

 

Sala das Sessões em 29 de Agosto de 2023. 

 

Ver. Júnior do Povo 

Relator 

 

 

 

 

 

 



                                        

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

      

 

 

 

Recebido em 23 de Agosto de 2023. 

 

Projeto de Decreto Legislativo nº 002/2023, do Vereador Deza Soares, de 

Parecer Jurídico nº 031/2023. 

 

Ao Senhor Ver. Ariovaldo Soares, Presidente da Comissão Permanente. 

 

 

 

 Sala das Sessões em 29 de Agosto de 2023. 

Ver. Júnior do Povo 

Relator 



                                        

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

      

 

 

PARECER Nº 039/2023 

INSTITUI O PROGRAMA “REFIS 2023” NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ALTANEIRA-CE, 

ESTABELECE PROCEDIMENTOS PARA 

TRANSAÇÃO ESPECIAL DE DÉBITOS FISCAIS, 

MEDIANTE CONCESSÕES MÚTUAS, NAS 

CONDIÇÕES QUE INDICA, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Preliminarmente, externamos nosso entendimento pela admissibilidade da 

presente propositura, em conformidade com manifestação da Assessoria Jurídica da Casa, 

que fica fazendo parte integrante deste (Parecer Jurídico nº 030/2023) de autoria do Dr. 

Timóteo Mariano Da Silva. 

Pretende, o Poder Executivo, com a presente propositura, promover política 

tributária aos munícipes, dando-lhes a oportunidade de os inadimplentes saldarem seus 

débitos junto a fazenda pública municipal. 

Ao texto original, o Vereador Ariovaldo Soares apresentou a seguinte emenda, a 

qual acolho na sua íntegra: 

“O inciso I do Art. 4º, passará a ter a seguinte redação: 

Art. 4º. (...) 

I – ser apresentado através de formulário próprio por intermédio do setor tributário, 

diretamente da Secretaria de Administração e Finanças, localizada na Rua Dep. Furtado 

Leite nº 272, Centro, até 30 de novembro de 2023”. 

Diante do exposto, tem-se que o referido Projeto de Lei está de acordo com a Lei 

Orgânica do Município e obedece às técnicas Jurídicas e Legislativas, razão pela qual 

opino no sentido de que o parecer desta COMISSÃO PERMANENTE, seja pela 

aprovação do Projeto de Lei nº 019/2023, apresentado pelo Poder Executivo. 

 Neste sentido, voto e recomendo ao Plenário sua aprovação. 

Sala das Sessões em 05 de Setembro de 2023. 

 

Ver. Júnior do Povo 

Relator 



                                        

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

      

 

 

 

Recebido em 23 de Agosto de 2023. 

 

Projeto de Lei nº 019/2023, do Poder Executivo, de Parecer Jurídico nº 

030/2023. 

 

Ao Senhor Ver. Ariovaldo Soares, Presidente da Comissão Permanente. 

 

 

 

 Sala das Sessões em 05 de Setembro de 2023. 

Ver. Júnior do Povo 

Relator 


